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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2035409-32.2025.8.26.0000, da Comarca de Campinas, em que é agravante HD 
FIBRA INTERNET LTDA e Interessado HD CONNECT INTERNET LTDA 
(NOME FANTASIA HD CONNECT), é agravado AMPHENOL TFC DO BRASIL 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49337

Agravo de Instrumento nº 2035409-32.2025.8.26.0000

Comarca: Campinas  4ª Vara Cível 

Agravante: HD Fibra Internet Ltda

Agravado: Amphenol TFC do Brasil Ltda

Interessado: HD Connect Internet Ltda

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE  Admissível a 
exceção de pré-executividade, fundada em alegações de 
nulidade da execução ou de inexigibilidade do título, 
quando aferíveis de plano, com base em prova documental, 
sem necessidade de dilação probatória.
EXECUÇÃO  Duplicata ou triplicata, não aceita, 
protestada e identificada em instrumento de protesto, 
acompanhada de nota fiscal fatura e de comprovante de 
entrega de mercadorias, é título executivo extrajudicial 
(CPC/2015, art. 784, I e LF 5.474/68, art. 15, II) - 
Desnecessária a apresentação de duplicatas ou triplicatas 
não aceitas, em execução por quantia certa, instruída com 
nota fiscal e comprovante de entrega de mercadorias e 
respectivo instrumento de protesto por indicação, a teor do 
art. art. 784, I, do CPC/2015, com correspondência no art. 
585, I, do CPC/1973, e art. 15, II, da LF 5.474/68  
Inconsistentes as alegações da parte agravante, objetivando 
a reforma da. r. decisão agravada que rejeitou a exceção de 
pré-executividade por ela oferecida, porque a execução de 
origem encontra-se lastrada em notas fiscais fatura, 
acompanhadas do comprovante de entrega de mercadorias, 
firmado por pessoa física devidamente identificada, título 
executivo extrajudicial (CPC/2015, art. 784, I e LF 
5.474/68, art. 15, II).
Recurso desprovido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento oferecido contra a r. 
decisão, cuja cópia se encontra a fls. 290/291 dos autos de origem, que rejeitou a 
exceção de pré-executividade oferecida pela parte agravante.

A parte agravante sustenta que: (a) “(…) a Agravada 
não juntou aos autos nenhum documento que possui força de título executivo, 
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conforme art. 784 do CPC/15, limitando-se a juntar notas fiscais, comprovante de 
entrega e protesto”; (b) “(…) não houve a juntada de nenhuma duplicata nos autos” e 
(c) “(…) notas fiscais e comprovantes de entrega não estão listados no art. 784 do 
CPC/15 (nem na legislação especial que versa sobre o tema) e, portanto, não 
constituem título executivo extrajudicial”.

A parte agravada ofereceu resposta (fls. 15/23), 
insistindo que: (a) “Nada obsta a exequibilidade da duplicata virtual, bem como do 
protesto por indicação, diante da previsão expressa contida no art. 8º, parágrafo 
único, da Lei nº 9.492/97”; (b) “(…) a jurisprudência deste E. TJSP é firme no 
sentido de que a execução está suficientemente instruída quando juntadas das notas 
fiscais/faturas, comprovantes de recebimento das mercadorias devidamente assinados 
e respectivos instrumentos de protesto”; (c) “(…) a execução foi suficientemente 
instruída com notas fiscais advindas de duplicatas eletrônicas, comprovantes de 
recebimento das mercadorias devidamente assinados e respectivos instrumentos de 
protesto, além de e-mails em que a dívida da Agravante é admitida”.

É o relatório.

1. Trata-se de ação de execução promovida por 
Amphenol TFC do Brasil Ltda contra HD Connect Internet Ltda, com posterior 
inclusão de HD Fibra Internet Ltda no polo passivo da ação, lastreada em notas 
fiscais fatura, objetivando o recebimento do valor de R$445.494,36, para março de 
2021 (fls. 01/05 e 262 dos autos de origem).

A parte agravante ofereceu exceção de pré-
executividade, aduzindo a necessária extinção da ação de execução, por ausência de 
título executivo, tendo em vista estar a inicial acompanhada apenas e tão somente por 
notas fiscais fatura, comprovante de entrega de mercadorias e instrumento de 
protesto, sem as respectivas duplicatas (fls. 273/278 dos autos de origem).

A r. decisão agravada foi proferida nos seguintes 
termos:

 “Vistos. 

Saliento que a exceção de pré-executividade constitui figura 
processual que muito embora não esteja expressamente prevista no 
Código de Processo Civil, tem sido admitida por parte da doutrina e 
jurisprudência, como meio adequado para arguição de nulidade da 
execução. 

Nesse passo, ela deve estar atrelada apenas a nulidades ou 
irregularidades ostensivas, perceptíveis de plano, relacionadas a 
aspectos formais do título executivo ou a matéria de ordem pública, 
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que como tais, dispensam maiores reflexões e devem ser reconhecidas 
ex oficio. 

Isso porque a exceção de pré-executividade não é substitutiva dos 
embargos/ impugnação à execução e, por conseguinte, não pode ser 
genericamente admitida. 

Hoje, é pacífica a Jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça quanto ao cabimento de exceção de pré-executividade nos 
casos em que há prova inequívoca da inexistência de título líquido e 
certo, quer em função de sua nulidade, quer em razão da decadência 
ou da prescrição, quer em função da ilegitimidade passiva ad causam, 
quer, ainda, porque o crédito reclamado já foi pago. 

No mais, a exceção de pré-executividade é medida excepcional que se 
concede ao devedor para levar ao conhecimento do juiz, 
independentemente de penhora ou embargos, algumas matérias 
próprias destes, limitada, porém, sua abrangência, à matéria que possa 
ser conhecida de ofício ou referente à nulidade do título que seja 
evidente e flagrante, ou seja, nulidade cujo conhecimento independa 
de contraditório ou dilação probatória (JTA LEX 171/43). 

Todavia, a objeção de não-executividade não pode ser vulgarizada a 
ponto de ser usada em substituição aos embargos. Seu cabimento é 
restrito às situações especiais em que, pela própria ausência de título, 
ou outro pressuposto processual subjetivo ou objetivo, o processo 
executivo tende à extinção futura. 

Nesse sentido, vejo que, a exceção não se sustenta. 

As notas fiscais são interligadas com as duplicatas, que acompanhada 
de aceites ou instrumento de protesto constitui como título executivo 
extrajudicial a teor do art. 784, I, do CPC. Estão devidamente 
prestigiados conforme documentos de fls. 30/90. Além disso, a inicial 
está instruída com a planilha discriminada da dívida, como se vê às 
fls. 91/98. 

A arguição de inexigibilidade, incerteza e iliquidez do título é 
meramente genérica. O título é o a certidão de protesto somado às 
notas fiscais com aceites, com obrigações suficientemente 
especificadas. 

Eventual necessidade de adequação dos cálculos demandaria dilação 
probatória pelo instrumento processual adequado. 
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Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade. 

Manifeste o exequente em termos de prosseguimento. 

Intime-se”.

2. A pretensão recursal da parte agravante é de reforma 
da r. decisão agravada para a extinção da ação de execução.

3. Mantém-se a r. decisão agravada.

3.1. Admissível a exceção de pré-executividade, 
fundada em alegações de nulidade da execução ou de inexigibilidade do título, 
quando aferíveis de plano, com base em prova documental, sem necessidade de 
dilação probatória.

Nesse sentido, a orientação dos julgados extraídos do 
site do Eg. STJ: (a) “RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NA ESPÉCIE, AS ALEGAÇÕES POSTAS NA EXCEÇÃO 
DISPENSAM MAIOR DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.” (STJ-4ª Turma, REsp 1323519/SP, rel. Min. Raul 
Araújo, j. 13/05/2014, DJe 26/06/2015, o destaque não consta do original); e (b) 
“RECURSO ESPECIAL. DIREITO CAMBIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO DE NOTAS PROMISSÓRIAS. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO EXTRACARTULAR. 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. POSSIBILIDADE. SUFICIÊNCIA DA PROVA 
CARREADA AOS AUTOS PELOS EXECUTADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. TÍTULO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE CIRCULAÇÃO. 
OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS. POSSIBILIDADE. 1. A alegação de 
pagamento dos títulos levados à execução é tese, em princípio, possível de ser 
arguida por exceção de pré-executividade - sempre que a comprovação se 
evidenciar mediante prova pré-constituída -, porquanto se trata de causa que 
retira a exigibilidade do título e, por consequência, impede o prosseguimento da 
execução (art. 618, inciso I, do CPC). Precedentes. 2. No sistema de persuasão 
racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não 
cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por 
outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o 
destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade da 
sua produção (REsp 1.175.616/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 04/03/2011). Com efeito, 
entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia bastariam os 
documentos trazidos na exceção de pré-executividade, tal conclusão não se desfaz 
sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Os princípios 
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da literalidade, autonomia e abstração aplicáveis aos títulos de crédito mostram plena 
operância quando há circulação da cártula e "quando põe-se em relação duas pessoas 
que não contrataram entre si, encontrando-se uma em frente a outra, em virtude 
apenas do título". Contudo, tais princípios perdem força quando estiverem em litígio 
o possuidor do título e seu devedor direto. Isso porque "em relação ao seu credor, o 
devedor do título se obriga por uma relação contratual, motivo por que contra ele 
mantém intatas as defesas pessoais que o direito comum lhe assegura" (REQUIÃO, 
Rubens. Op. cit. pp. 415-417). 5. Com efeito, a relação jurídica existente entre o 
devedor de nota promissória e seu credor contratual direto é regida pelo direito 
comum, não se lhes aplicando os princípios cambiários que impedem a oposição de 
exceções pessoais, mostrando-se, por isso mesmo, cabível a alegação de pagamento 
extracartular. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, não 
provido.” (STJ-4ª Turma, REsp 1078399/MA, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 
02/04/2013, DJe 09/04/2013, o destaque não consta do original).

3.2. Duplicata ou triplicata, não aceita, protestada e 
identificada em instrumento de protesto, acompanhada de nota fiscal fatura e de 
comprovante de entrega de mercadorias, é título executivo extrajudicial (CPC/2015, 
art. 784, I e LF 5.474/68, art. 15, II).

Nesse sentido, a orientação dos julgados extraídos do 
site do Eg. STJ: (a) EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA 
VIRTUAL. PROTESTO POR INDICAÇÃO. BOLETO BANCÁRIO 
ACOMPANHADO DO COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DAS 
MERCADORIAS. DESNECESSIDADE DE EXIBIÇÃO JUDICIAL DO TÍTULO 
DE CRÉDITO ORIGINAL. 1. As duplicatas virtuais - emitidas e recebidas por 
meio magnético ou de gravação eletrônica - podem ser protestadas por mera 
indicação, de modo que a exibição do título não é imprescindível para o 
ajuizamento da execução judicial. Lei 9.492/97. 2. Os boletos de cobrança 
bancária vinculados ao título virtual, devidamente acompanhados dos 
instrumentos de protesto por indicação e dos comprovantes de entrega da 
mercadoria ou da prestação dos serviços, suprem a ausência física do título 
cambiário eletrônico e constituem, em princípio, títulos executivos 
extrajudiciais. 3. Recurso especial a que se nega provimento.” (STJ-3ª Turma, REsp 
1024691/PR, rel. Min. Nancy Andrighi, v.u., j. 22/03/2011, DJe 12/04/2011, o 
destaque não consta do original); (b) “PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
DUPLICATA. AUSÊNCIA DE ACEITE. COMPROVANTE DE ENTREGA DAS 
MERCADORIAS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 1. "É cabível execução por 
título extrajudicial contra a Fazenda Pública' (Súmula 279). 2. A duplicata sem 
aceite reclama protesto e prova da prestação do serviço ou entrega de 
mercadoria para configurar título executivo extrajudicial, ante a ratio essendi 
da Súmula 248/STJ. Precedentes do STJ: REsp 448.627/GO, DJ 03.10.2005; REsp 
770.403/RS, DJ 15.05.2006 e REsp 427.440/TO, DJ 16.12.2002). 3. Agravo 
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regimental desprovido.” (STJ-1ª Turma, AgRg nos EDcl no REsp 898852/SP, rel. 
Min. Luiz Fux, v.u., j. 18/11/2008, o destaque não consta do original); (c) 
“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
DUPLICATA SEM ACEITE. PROTESTO DO TÍTULO. COMPROVANTE DE 
ENTREGA DAS MERCADORIAS. INSTRUMENTO HÁBIL A EMBASAR A 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1.  A orientação adotada 
pela Corte Estadual encontra-se em harmonia com a  jurisprudência  desta  
Casa,  firmada  no  sentido  de que a duplicata sem aceite, desde que 
devidamente protestada e acompanhada dos  comprovantes  de  entrega  da  
mercadoria  ou  da  prestação do serviço, constitui documento idôneo a embasar 
a execução. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 2.  No  tocante  a  ausência  de 
assinatura da duplicata, elucidou a Corte  Estadual  que,  "embora  não  se  tenha  
juntado  aos autos a procuração  que  outorgava poderes para tal assinatura no 
momento da propositura  da  execução,  constata-se que o instrumento público de 
procuração  foi acostado aos autos (fls. 171/172 - TJ), sendo datado de  04.06.2008,  
ou seja, anterior à emissão da duplicata. Portanto, referida  questão  resta  suprida  na 
medida em que foi acostado aos autos  a  procuração  que  lhe  conferia  poderes para 
tanto". Esses fundamentos  não foram refutados nas razões do especial ou do agravo 
regimental,  situação que atrai o óbice descrito no enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento” (3ªT, 
AgRg no AREsp 745067 / PR, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 15/03/2016, DJe 
01/04/2016, o destaque não consta do original) e (d) “AGRAVO REGIMENTAL - 
EMBARGOS DO DEVEDOR - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO DEVEDOR. 1. A 
duplicata sem aceite, desde que devidamente protestada e acompanhada do 
comprovante de entrega da mercadoria, é instrumento hábil a embasar a 
execução (art. 15, II, da Lei 5.494/68 combinado com arts. 583 e 585, I, do CPC). 
Incidência do óbice da súmula 7/STJ. Tribunal local que entendeu, com base no 
acervo fático e probatório, que o título foi protestado e está devidamente 
acompanhado dos comprovantes de entrega das mercadorias. Impossibilidade de 
reenfrentamento do acervo fático e probatório dos autos. 2. Agravo regimental não 
provido” (4ªT, AgRg no REsp 1102206 / SP, rel. Min. Marco Buzzi, j. 20/08/2013, 
DJe 30/08/2013, o destaque não consta do original).

3.3. Desnecessária a apresentação de duplicatas ou 
triplicatas não aceitas, em execução por quantia certa, instruída com nota fiscal e 
comprovante de entrega de mercadorias e respectivo instrumento de protesto por 
indicação, a teor do art. art. 784, I, do CPC/2015, com correspondência no art. 585, I, 
do CPC/1973, e art. 15, II, da LF 5.474/68.

Nesse sentido, para casos análogos, mas com inteira 
aplicação à espécie, a orientação dos julgados extraídos do site do Eg. STJ: (a) 
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“DECISÃO (...) É o relatório. (...) Desse modo, partindo das premissas traçadas 
pelo Tribunal de origem de que a relação negocial entre as partes ficou 
demonstrada, observa-se que o aresto recorrido está em conformidade com a 
atual jurisprudência desta Corte Superior, firmada no sentido de que o 
comprovante de protesto por indicação e de entrega e recebimento da 
mercadoria se prestam ao embasamento de procedimento executório. A 
propósito: "EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA VIRTUAL. PROTESTO POR INDICAÇÃO. 
BOLETO BANCÁRIO ACOMPANHADO DO INSTRUMENTO DE PROTESTO, 
DAS NOTAS FISCAIS E RESPECTIVOS COMPROVANTES DE ENTREGA 
DAS MERCADORIAS. EXECUTIVIDADE RECONHECIDA. 1. Os acórdãos 
confrontados, em face de mesma situação fática, apresentam solução jurídica diversa 
para a questão da exequibilidade da duplicata virtual, com base em boleto bancário, 
acompanhado do instrumento de protesto por indicação e das notas fiscais e 
respectivos comprovantes de entrega de mercadorias, o que enseja o conhecimento 
dos embargos de divergência. (...) 5. Reforça o entendimento acima a norma do § 2º 
do art. 15 da Lei 5.474/68, que cuida de executividade da duplicata não aceita e não 
devolvida pelo devedor, isto é, ausente o documento físico, autorizando sua cobrança 
judicial pelo processo executivo quando esta haja sido protestada mediante indicação 
do credor, esteja acompanhada de documento hábil comprobatório da entrega e 
recebimento da mercadoria e o sacado não tenha recusado o aceite pelos motivos 
constantes dos arts. 7º e 8º da Lei. 6. No caso dos autos, foi efetuado o protesto por 
indicação, estando o instrumento acompanhado das notas fiscais referentes às 
mercadorias comercializadas e dos comprovantes de entrega e recebimento das 
mercadorias devidamente assinados, não havendo manifestação do devedor à vista do 
documento de cobrança, ficando atendidas, suficientemente, as exigências legais para 
se reconhecer a executividade das duplicatas protestadas por indicação. 7. O protesto 
de duplicata virtual por indicação apoiada em apresentação do boleto, das notas 
fiscais referentes às mercadorias comercializadas e dos comprovantes de entrega e 
recebimento das mercadorias devidamente assinados não descuida das garantias 
devidas ao sacado e ao sacador. 8. Embargos de divergência conhecidos e 
desprovidos" (EREsp 1024691/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 29/10/2012). "Processo Civil. Agravo nos 
Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento. Execução. Duplicata. - A 
instrução da execução com as notas fiscais, os comprovantes de entrega da 
mercadoria e os respectivos instrumentos de protesto por indicação, supre a 
ausência da duplicata não aceita e retida pelo sacado. Precedentes" (AgRg nos 
EDcl no Ag 465.075/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/04/2003, DJ 19/05/2003, p. 227) Incide, na hipótese, portanto, a 
Súmula nº 568/STJ.Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso 
especial e negar-lhe provimento.” (AREsp 1005321/MG, rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, data da publicação: 18/11/2016, o destaque não consta do original); (b) 
“DECISÃO É o relatório. Decido.  (...) No mais, a Segunda Seção desta Corte, no 
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julgamento dos EREsp 1.024.691, pacificou o entendimento de que é possível o 
protesto por indicação de boleto bancário devidamente acompanhado da 
comprovação da realização do negócio jurídico e da entrega das mercadorias, 
em substituição à duplicata emitida eletronicamente. O aludido precedente, de 
minha relatoria, recebeu a seguinte ementa: "EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA VIRTUAL. PROTESTO POR 
INDICAÇÃO. BOLETO BANCÁRIO ACOMPANHADO DO INSTRUMENTO 
DE PROTESTO, DAS NOTAS FISCAIS E RESPECTIVOS COMPROVANTES 
DE ENTREGA DAS MERCADORIAS. EXECUTIVIDADE RECONHECIDA. 1. 
Os acórdãos confrontados, em face de mesma situação fática, apresentam solução 
jurídica diversa para a questão da exequibilidade da duplicata virtual, com base em 
boleto bancário, acompanhado do instrumento de protesto por indicação e das notas 
fiscais e respectivos comprovantes de entrega de mercadorias, o que enseja o 
conhecimento dos embargos de divergência. 2. Embora a norma do art. 13, § 1º, da 
Lei 5.474/68 permita o protesto por indicação nas hipóteses em que houver a 
retenção da duplicata enviada para aceite, o alcance desse dispositivo deve ser 
ampliado para harmonizar-se também com o instituto da duplicata virtual, conforme 
previsão constante dos arts. 8º e 22 da Lei 9.492/97. 3. A indicação a protesto das 
duplicatas mercantis por meio magnético ou de gravação eletrônica de dados 
encontra amparo no artigo 8º, parágrafo único, da Lei 9.492/97. O art. 22 do mesmo 
Diploma Legal, a seu turno, dispensa a transcrição literal do título quando o Tabelião 
de Protesto mantém em arquivo gravação eletrônica da imagem, cópia reprográfica 
ou micrográfica do título ou documento da dívida. 4. Quanto à possibilidade de 
protesto por indicação da duplicata virtual, deve-se considerar que o que o art. 13, § 
1º, da Lei 5.474/68 admite, essencialmente, é o protesto da duplicata com dispensa de 
sua apresentação física, mediante simples indicação de seus elementos ao cartório de 
protesto. Daí, é possível chegar-se à conclusão de que é admissível não somente o 
protesto por indicação na hipótese de retenção do título pelo devedor, quando 
encaminhado para aceite, como expressamente previsto no referido artigo, mas 
também na de duplicata virtual amparada em documento suficiente. 5. Reforça o 
entendimento acima a norma do § 2º do art. 15 da Lei 5.474/68, que cuida de 
executividade da duplicata não aceita e não devolvida pelo devedor, isto é, ausente o 
documento físico, autorizando sua cobrança judicial pelo processo executivo quando 
esta haja sido protestada mediante indicação do credor, esteja acompanhada de 
documento hábil comprobatório da entrega e recebimento da mercadoria e o sacado 
não tenha recusado o aceite pelos motivos constantes dos arts. 7º e 8º da Lei. 6. No 
caso dos autos, foi efetuado o protesto por indicação, estando o instrumento 
acompanhado das notas fiscais referentes às mercadorias comercializadas e dos 
comprovantes de entrega e recebimento das mercadorias devidamente assinados, não 
havendo manifestação do devedor à vista do documento de cobrança, ficando 
atendidas, suficientemente, as exigências legais para se reconhecer a executividade 
das duplicatas protestadas por indicação. 7. O protesto de duplicata virtual por 
indicação apoiada em apresentação do boleto, das notas fiscais referentes às 
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mercadorias comercializadas e dos comprovantes de entrega e recebimento das 
mercadorias devidamente assinados não descuida das garantias devidas ao sacado e 
ao sacador. 8. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos." (EREsp 
1.024.691/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
29/10/2012) Ainda, no mesmo sentido: "AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
TÍTULO C/C INDENIZATÓRIA - DUPLICATA VIRTUAL - PROTESTO POR 
INDICAÇÃO DE BOLETO BANCÁRIO DEVIDAMENTE ACOMPANHADO DO 
COMPROVANTE DE ENTREGA DA MERCADORIA - POSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES - ATO ILÍCITO - INEXISTÊNCIA - AGRAVO IMPROVIDO." 
(AgRg no AREsp 121.263/GO, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 04/12/2012) "EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA VIRTUAL. PROTESTO POR INDICAÇÃO. 
BOLETO BANCÁRIO ACOMPANHADO DO COMPROVANTE DE 
RECEBIMENTO DAS MERCADORIAS. DESNECESSIDADE DE EXIBIÇÃO 
JUDICIAL DO TÍTULO DE CRÉDITO ORIGINAL. 1. As duplicatas virtuais - 
emitidas e recebidas por meio magnético ou de gravação eletrônica - podem ser 
protestadas por mera indicação, de modo que a exibição do título não é 
imprescindível para o ajuizamento da execução judicial. Lei 9.492/97. 2. Os boletos 
de cobrança bancária vinculados ao título virtual, devidamente acompanhados dos 
instrumentos de protesto por indicação e dos comprovantes de entrega da mercadoria 
ou da prestação dos serviços, suprem a ausência física do título cambiário eletrônico 
e constituem, em princípio, títulos executivos extrajudiciais. 3. Recurso especial a 
que se nega provimento." (REsp 1.024.691/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 12/04/2011) No caso dos autos, foi efetuado o protesto 
por indicação, estando acompanhado da nota fiscal referente às mercadorias 
comercializadas e do comprovante de entrega das mercadorias devidamente 
assinado, não havendo manifestação do devedor à vista do documento de 
cobrança, restando, portanto, atendidas suficientemente as exigências relativas 
à executividade do título. Assim, merece reforma o v. acórdão impugnado no 
ponto, a fim de se reconhecer a força executiva dos títulos apresentados. Diante 
do exposto, a teor do artigo 544, § 4º, II, "c", do Código de Processo Civil, 
conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial nos termos da 
fundamentação acima.” (AREsp 304826/RS, rel. Min. Raul Araújo, data da 
publicação: 25/09/2015, o destaque não consta do original); (c) “FALÊNCIA. 
DUPLICATA NÃO ACEITA E NÃO DEVOLVIDA, PROTESTADA POR 
INDICAÇÃO E ACOMPANHADA DO COMPROVANTE DE ENTREGA DA 
MERCADORIA. TÍTULO HÁBIL A EMBASAR O PEDIDO DE FALÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. - É inadmissível o recurso especial 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles. Súmula nº 283-STF. - A lei permite a execução e, 
conseqüentemente, o pedido de falência (art. 1º, § 3º, do Decreto-Lei nº 7.661, de 
21.6.1945), sem a apresentação da duplicata ou triplicata, desde que a petição 
inicial venha acompanhada de comprovante do protesto e de documento hábil a 
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demonstrar a entrega da mercadoria (art. 15, § 2º, da Lei nº 5.474, de 
18.7.1968). Precedentes do STJ. Recurso especial não conhecido.” (STJ-4ª Turma, 
REsp 119263/SP, rel. Min. Barros Monteiro, v.u., j. 24/09/2002, DJ 09/12/2002, p. 
345, o destaque não consta do original); (d) “DUPLICATA. Execução. Falta de 
apresentação. A lei permite a execução sem a apresentação da duplicata ou da 
triplicata, desde que a petição inicial venha acompanhada de comprovante do 
protesto e de documento hábil a comprovar a entrega e o recebimento da 
mercadoria (art. 15, § 2º, da Lei 5474/68). Precedente. Recurso conhecido e 
provido.” (STJ-4ª Turma, REsp 309829/CE, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 
04/12/2001, DJ 08/04/2002, p. 221, o destaque não consta do original); e (e) 
“Execução. Duplicata não devolvida. Protesto por indicações. A execução de 
duplicata remetida para aceite e não devolvida faz-se com base no instrumento 
de protesto, tirado por indicações, sendo desnecessária a extração de triplicata.” 
(STJ-3ª Turma, REsp 121066/PR, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 09/12/1999, DJ 
24/04/2000, p. 51, o destaque não consta do original).

3.4. Aplicando à espécie as premissas supra, 
inconsistentes as alegações da parte agravante, objetivando a reforma da. r. decisão 
agravada que rejeitou a exceção de pré-executividade por ela oferecida.

Isso porque a execução de origem encontra-se lastrada 
em notas fiscais fatura, acompanhadas do comprovante de entrega de mercadorias, 
firmado por pessoa física devidamente identificada, título executivo extrajudicial 
(CPC/2015, art. 784, I e LF 5.474/68, art. 15, II) (fls. 30/90 dos autos de origem).

Destarte, de rigor a manutenção da r. decisão agravada.

4. Em resumo, o recurso deve ser desprovido.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

                  Relator
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